
 

 

 

MODELO DE PLANO DE ENSINO 
FICHA  No  2 (variável) 

 

 

Disciplina:  História do Processo Civil Código:  

Natureza:  (    ) obrigatória   ( X ) optativa Semestral ( X)  Anual (    )  Modular (    ) 

Pré-requisito: DC429 (Direito Processual Civil A) Co-requisito: nenhum 

Modalidade:   ( X) Presencial     (    ) EaD        (    ) 20% EaD 

 
C.H. Semestral Total: 60                   
C.H. Anual Total: 
C.H. Modular Total: 
 
PD: 00   LB: 00   CP: 00    ES: 00    OR: 00   
C.H. Semanal: 
 

 
EMENTA (Unidades Didáticas) 

 
Estudo da história do processo civil romano, canônico, lusitano e brasileiro. 



 

 

PROGRAMA (itens de cada unidade didática) 

 
PARTE 1. PROCESSO CIVIL ROMANO 
I – Introdução ao estudo do direito processual civil romano 
II – Fontes 
III – Períodos do processo romano 
IV – Legis actiones 
V – Processo per formulas 

VI – Extraordinaria cognitio 
VII – Appellatio 
VIII – Supplicatio 
IX – Ônus da prova no processo civil romano 
X – Revogação da sentença no processo civil romano 
XI – Processo interdital romano 
XII – O Imperador único criador e intérprete da lei e a autonomia do juiz no Direito de Giustiniano 
 
PARTE 2. PROCESSO CIVIL CANÔNICO 
I – História do Processo Canônico  

II – Distinções necessárias: direito canônico, direito eclesiástico, jurisdição ordinária no período medieval e 
o período da Inquisição. 

III – Renovação do Processo Canônico 

IV – O Direito Processual no Código de Direito Canônico em vigor 

 
PARTE 3. PROCESSO CIVIL LUSITANO 
I – Recepção do direito comum na península ibérica 
II – Fontes visigóticas e hispano-lusitanas 
III – Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas 
IV – O Processo antes das ordenações 
V – O Processo nas Ordenações Afonsinas 
VI – O Processo nas Ordenações Manuelinas 
VII – O Processo nas Ordenações Filipinas 
VIII – Assentos da Casa de Suplicação. 
 
PARTE 4. PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 
I – Fontes no Brasil Colonial 
II – Fontes no Brasil Imperial – Regulamento 737/1850 – Consolidação Ribas – Consolidação das Leis da 
Justiça Federal 
III – Fontes no Brasil Republicano – Primeira República – Principais Códigos Estaduais (PR, RS, SP, RJ, 
MG, BA e PE) – Segunda República – CPC/1939 – Enrico Tullio Liebman: a biografia de um refugiado da 
Segunda Guerra no Brasil. 

OBJETIVO GERAL 
 

Despertar o acadêmico para a importância do estudo da história do processo civil e de sua influência no 
direito contemporâneo. 

 
OBJETIVO ESPECÍFICO 

 
O acadêmico deve ser capaz de observar as descontinuidades históricas do direito, em especial do 
processo civil, havidas entre os períodos da história antiga, medieval, moderna e contemporânea, sendo 
certo que a genética do direito processual e da Justiça civil no Brasil resulta de uma pluralidade de 
influências culturais. 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 
 

A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivo-dialogadas e realização de seminários 
a respeito de temas e correspondente bibliografia previamente indicados. 
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FORMAS DE AVALIAÇÃO 

 Deve ser apresentado aos alunos no primeiro dia de aula, contendo, pelo menos: 
 
* avaliação no curso do processo, com apresentação de texto escrito individual ao final do semestre; 
* será considerado aprovado o acadêmico que freqüentar  75% das aulas,  além da efetiva participação 
nos debates orais e da elaboração de artigo acadêmico segundo as normas da UFPR. 
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Professor da Disciplina: ____________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

 

Chefe de Departamento:   ___________________________________ 

Assinatura: __________________________________________ 

 
 
Legenda: 
Conforme Resolução 15/10-CEPE: PD- Padrão     LB – Laboratório     CP – Campo   ES – Estágio    OR - 
Orientada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


